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Acórdão
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO nº 0032854-21.2010.815.2001– Capital
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
1º EMBARGANTE : Cavalcanti Primo Veículos Ltda
ADVOGADO : Daniel Henrique Antunes Santos
2º EMBARGANTE : Severino do Ramo de Souza
ADVOGADO : Cristiane Travassos Lima de Medeiros
EMBARGADO : Severino do Ramo de Souza
ADVOGADO : Daniel Henrique Antunes Santos
EMBARGADO : Cavalcanti Primo Veículos Ltda
ADVOGADO : Daniel Henrique Antunes Santos
EMBARGADO : HSBC Bank Brasil S/A
ADVOGADO : Marina Bastos da Porciúncula Banghi

1º  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  PRELIMINAR  –
NULIDADE  DO  ACÓRDÃO  –  INTIMAÇÃO  COM  EIVA –
FRAGILIDADE  –  PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO  –
REJEIÇÃO  –  MÉRITO  –  OMISSÃO  –  INEXISTÊNCIA –
AUSÊNCIA  DOS  PRESSUPOSTOS  DO  ART.  535  DO
CPC/1973 –  MATÉRIA SATISFATORIAMENTE TRATADA
NO  JULGADO  –  REDISCUSSÃO  –  INVIABILIDADE  –
REJEIÇÃO.

Dada à ausência de comprovação de renúncia da advogada
antecessora,  informando  que  não  mais  representaria a
empresa recorrente, não há que se falar em prejuízo capaz
de macular a higidez do acordão.
Ademais, os novos advogados tiveram ciência do  julgado,
de modo que opuseram os presentes embargos.

Os  argumentos  do  embargante  não  são  suficientes  a
demonstrar a existência de omissão no decisum objurgado,
notadamente  porque  a  matéria  apontada  como  eivas
constam no acórdão.

Os  embargos  de  declaração  só  se  prestam  a  sanar
obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes
no  acórdão,  não  servindo  à  rediscussão  da  matéria  já
apreciada no recurso.

2º  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  – DESISTÊNCIA DO
RECURSO TECIDO PELO RECORRENTE – ART. 501 DO
CPC/1973 – HOMOLOGAÇÃO.
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Nos  termos  do  art.  501  do  CPC/1973,  ao  recorrente  é
facultado desistir do recurso que interpôs, de forma que, ao
julgador  incumbe homologar  o  pleito  formulado.  Como na
espécie,  não há óbice  ao pedido,  resta  a Corte Revisora
homologá-lo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  OS  PRIMEIROS  EMBARGOS  E
HOMOLOGAR  A  DESISTÊNCIA  DOS  SEGUNDOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declarações  interpostos,
respectivamente, pela Cavalcanti Primo Veículos Ltda. e por Severino do Ramo
de Souza em face do acórdão (fls. 265/278) que, em sede de Apelação Cível
proveu a apelação interposta por Severino do Ramo de Souza para reformar a
sentença pelo Juízo 2ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação
de  Indenização  por  Danos  Materiais  e  Morais  movida  pelo  segundo
embargante contra Cavalcanti Primo Veículos Ltda. e HSBC Bank Brasil S/A,
que julgou improcedente o pedido do autor.

Na  sentença  o  magistrado  entendeu  que  não  houve  vício  na
venda do veículo em questão, de modo que inexiste razão para indenização.

No  acórdão,  o  então  relator,  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque, proveu o apelo para determinar:

Ante  o  exposto,  REJEITO  AS  PRELIMINARES  E  DOU
PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,  para  reformar  a  sentença
vergastada, julgando procedente o pedido contido na inicial
para:

1) Condenar a primeira apelada (Cavalcanti e Primo Ltda) ao
pagamento de indenização por Danos Materiais no valor de
R$ 3.800,06 (três mil oitocentos reais e seis centavos) [...].
Condeno ainda a primeira apelada (Cavalcanti e Primo Ltda)
ao pagamento de indenização por Danos Morais no valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com juros de mora de 1% ao
mês  devidos  desde  a  citação  e  correção  monetária  pelo
INPC  devida  desde  a  data  do  arbitramento.  Condeno  a
segunda apelada (HSBC BANK Brasil S/A – Banco Múltiplo
–)  ao  pagamento  da  devolução  das  parcelas  do
financiamento já devidamente pagas pelo apelante [...] 
Condeno  a  segunda  apelada  (HSBC  BANK  Brasil  S/A –
Banco Múltiplo –) ao pagamento de indenização por Danos
Morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) [...]
Após  o  cumprimento  da  condenação  pelas  apeladas  o
apelante deve devolver  a segunda apelada (HSBC BANK
Brasil S/A – Banco Múltiplo) o veículo Ford Fiesta, ano 2006,
placas MNJ/7485,  1.0 gasolina,  que está sob a posse do
apelante.
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Nas  razões  recursais  dos  primeiros  Embargos  de  Declaração
(Cavalcanti Primo Veículos Ltda.) suscita-se a nulidade do acórdão, tendo em
vista  que  na  publicação  deste  constou  para  fins  de  intimação,  o  nome  de
advogado que não mais estava habilitado para defender a parte, muito embora
existisse petição protocolada no primeiro grau, informando a habilitação dos
novos patronos.  Diz  também que houve prejuízo  por  ficaram impedidos de
comparecerem ao julgamento. 

No  mérito,  aponta  vício  disposto  no  art.  535  do  CPC/1973,
aduzindo as seguintes omissões:  1)  “decisão deixou de apreciar  importante
elementos fáticos, com repercussão para o julgamento do recurso, consistentes
em que o veículo adquirido pelo Embargado era efetivamente um Fiesta 1.0 a
gasolina, como fazem prova, dentre outros, os documentos de fls. 17, 134 e
135”; 2) os documentos comprovam ser apenas a gasolina e não “flex”, fls.
280/285. 

Nas  razões  dos  segundos  Embargos  (Severino  do  Ramo  de
Souza) foi aduzida omissão, pois o acórdão deixou de se pronunciar a respeito
da anulação do contrato de financiamento, fls. 291/294.

Contrarrazões  recursais  pelo  HSBC  Bank  Brasil  S/A,
manifestando-se  pela  rejeição  do  recurso  do  autor,  pois  inexiste  vício  no
acórdão, fls. 298/299.

Petição de Severino do Ramo de Souza requerendo a desistência
dos Embargos por si opostos, fls. 301.

Contrarrazões  recursais  pela  Cavalcanti  Primo  Comércio  Ltda,
requerendo a negativa de seguimento aos Embargos do autor, fls. 304/306

Ausência de contrarrazões ao recurso da Cavalcanti  Primo, fls.
311.

VOTO

Dos embargos opostos pela Cavalcanti Primo Veículos Ltda.:

Inicialmente  suscita  preliminar  de  nulidade  do  acórdão,
aduzindo  que  apesar  de  habilitados  os  advogados,  houve  eiva  na
intimação da decisão colegiada.

Com  efeito,  apesar  de  constar  petição  de  habilitação  então
protocolada no primeiro grau, em 31/10/2013, ressalto que nessa data os autos
já estavam nesta Corte de Justiça, cuja remessa ocorreu em 30/09/2013. Ou
seja, como os autos já estavam na Instância Revisora, a habilitação deveria ter
sido apresentada ao relator do recurso e não ao juízo originário.

Além do mais,  inexiste  comprovação de renúncia da advogada
antecessora, informando que não mais representaria a empresa recorrente.

                                        Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                           3



Embargos de Declaração n.º  0032854-21.2010.815.2001

Diante  desse  situação,  a  parte  não  ficou  prejudicada,  pois  a
advogada  anteriormente  habilitada  foi  devidamente  intimada  da  data  do
julgamento e do acórdão, de modo que não contém nenhum vício que enseja a
sua anulação.

Por outro lado, os novos advogados tiveram ciência do acórdão,
de modo que opuseram os presentes embargos.

Diante desse cenário, rejeito a preliminar de nulidade do acórdão.

Mérito

Observo que o embargante apontou como omissão a ausência de
manifestação em relação ao documento do veículo,  aduzindo que nele não
consta que o mesmo seria “Flex” e sim, somente a “gasolina”.  

Tal  insurreição  não  possui  respaldo  jurídico,  uma  vez  que  a
matéria  foi  analisada  no  julgamento  com  retidão.  Ao  apreciar  as  provas
colacionadas, o relator entendeu que os “documentos dos autos comprovam
que o apelante se dirigiu a concessionária Cavalcanti Primo Ltda, onde lhe foi
oferecido um “Ford Fiesta Sedan First 1.6 8v (flex) 4p”.

É óbvio que ao ser manifestar  “os documentos”, o julgador se
reportou a toda a documentação acostada e compreendeu que, de fato, restou
demonstrado que o veículo posto a venda era “Flex”.

Ressaltou inclusive de forma explícita a respeito da nota fiscal,
senão veja-se:

Analisando  os  autos,  observo  que  no  dia  30/01/2010,  o
apelante adquiriu um veículo Ford Fiesta, ano 2006, placas
MNJ/7485, 1.0 gasolina, por R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
conforme nota fiscal de fls.

Os documentos  dos autos comprovam que o apelante se
dirigiu a concessionária Cavalcanti Primo Ltda, onde lhe foi
oferecido um “Ford Fiesta Sedan First  1.6 8v (flex)  4p”,  o
que foi aceito sendo que o pagamento foi realizado com uma
entrada  de  R$  3.000,00  (três  mil  reais),  (fls.  15.)  e  o
restante, ou seja R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) [...].

Ainda  pontuou  que:  “constam  fotografias  do  veículo,  que
demonstram que o automóvel continha em sua traseira adesivos de que era
bicombustível, “flex”, e continha também a numeração da motorização “1.6”. 

E destacou que  “estas fotografias não foram impugnadas pelas
demandadas,  o  que presume que as mesmas deixaram o veículo com tais
características exposto à venda.” - fls. 269.
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Assim, a conjugação de provas existentes demonstrou que houve
propaganda  de  um  tipo  de  veículo  “FLEX”,  mas  na  verdade  outro  -
“GASOLINA” - foi repassado ao consumidor.

Foi esta a situação dos autos, com plena incidência do art. 18 do
CDC.

Diante desse cenário não há como acolher a tese de omissão no
acórdão,  conquanto se denota que as eiva então apontada, por  ocasião do
julgamento consta na peça colegiada.

Enfim, concluo toda essa explanação, verificando a inexistência
de omissão no  decisum.  O que se depreende é que a embargante não se
conformou  com  a  fundamentação  da  decisão  que  foi  contrária  às  suas
pretensões e, para tanto, manejou os presentes aclaratórios, para tentar obter
novo  pronunciamento  da  matéria,  o  que  não  pode  ocorrer  em  sede  de
embargos de declaração.1

Ante  o  exposto,  por  não  apresentar  eiva  o  acórdão  atacado,
rejeito os embargos de declaração.

2. Dos Embargos opostos por Severino do Ramo de Souza:

Inobstante as razões expostas no recursal, por meio de petição de
fls. 301, o embargante pugna pela desistência do recurso.

Prescreve o art. 501, do CPC/1973:

O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência
do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso.

Posiciona-se a jurisprudência, em meridiano entendimento:

PROCESSUAL CIVIL.   RECURSO ESPECIAL.   PEDIDO
DE DESISTÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO.
1.   O  recorrente  poderá,   a  qualquer  tempo,   sem  a
anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do
recurso.
2.  Regra geral,  é possível a desistência do recurso especial
a qualquer tempo, inclusive com o julgamento já iniciado e

1[…] 1.  Descabe, em sede de embargos de declaração, a rediscussão de matéria meritória, exaustivamente
analisada pelo acórdão embargado. 2. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1100452/RS, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 01/02/2012)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO.
IMPOSSIBILIDADE. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. JUROS DE MORA. CORREÇÃO
MONETÁRIA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Os embargos de declaração são cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade ou contradição contida
no julgado, ou ainda, para sanar erro material. Ausente qualquer dessas hipóteses, devem ser rejeitados os
aclaratórios, sob pena de abrir-se a possibilidade de rediscussão da matéria de mérito encartada nos autos e já
decidida.(...) (EDcl no REsp 1012375/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2011,
DJe 30/08/2011)
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com  pedido  de  vista,   salvo  os  casos  em  que  são
identificadas razões de interesse público na uniformização
da  jurisprudência  ou  em  que  se  evidencia  a  má-fé
processual  em não ver fixada jurisprudência contrária  aos
interesses do recorrente quando o julgamento já  está em
estado  avançado.  Precedentes  […]  Recurso  especial
prejudicado. Desistência homologada.
(REsp  1555363/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  03/05/2016,  DJe
07/10/2016)

Considerando que na hipótese dos autos não há interesse público
e a parte é capaz, a  homologação do pedido de desistência do recorrente é
medida cogente, disto decorrendo a extinção dos embargos.

Isso posto, homologo, o pedido de desistência dos Embargos de
Declaração, para que produza seus efeitos legais.

Mediante tais considerações:

1.  Rejeito  os  Embargos  de  Declaração  opostos  pela
Cavalcanti Primo Veículos Ltda;

2.  Homologo  o  pedido  de  desistência  dos  Embargos  de
Declaração apresentados por Severino do Ramo de Souza

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 22 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/4
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